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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 006/2024-PMS
PROCESSO Nº 015/2024

	PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 006/2024 - PMS
	Data de Abertura: 18/04/2024 às 10:00
no sítio: https://bnc.org.br/

	Unidade Contratante:

	PREFEITURA DE SALGADINHO-PE, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES.

	OBJETO:

	

	Valor Total Estimado

	R$ 498.622,01 (quatrocentos e noventa e oito mil seiscentos e vinte e dois reais e um centavos).

	Registro de Preços?
	Vistoria
	Modo de Disputa
	Critério de Julgamento

	SIM
	SIM
	ABERTO
	MAIOR DESCONTO

	Lic. Exclusiva
ME/EPP?
	Reserv. Cota ME/EPP?
	DECRETO DE REGIONALIDADE
	Fundamento Legal

	NÃO
	NÃO
	SIM 
	LEI: 14.133/21

	Recebimento de propostas:

	Início: 08/04/2024                          Término: 18/04/2024 às 09:45 HORAS

	Limite para impugnação:

	Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

	Prazo para envio da proposta/documentação

	Até 2 horas após a convocação realizada pelo AGENTE DE CONTRATAÇAO.

	Pedidos de Esclarecimentos
	Impugnações

	https://bnc.org.br/
	https://bnc.org.br/







		EDITAL DE LICITAÇAO PREGÃO ELETRÕNICO Nº 006/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº015/2024.
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº006/2024
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 


I – PREÂMBULO 

O MUNICIPIO DE SALGADINHO- PE, pessoa jurídica de direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o Nº 11. 097.367/0001-91, com sede na Rua Antônio Gomes de Moura, 50 centro Salgadinho- PE, CEP 55.675-000, de ordem do Prefeito o senhor JOSÉ SOARES DA FONSECA, através da Secretaria de Transportes deste município, na pessoa do senhor MEZAQUE BARBOSA SALGADO, gerenciadas pelo setor de licitações e contratos, TORNA PÚBLICO, para informações dos interessados, que realizará licitação para contratação de empresa especializada com o objetivo de selecionar proposta mais vantajosa para administração na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE MAIOR DESCONTO POR ITEM, DEVENDO A ETAPA DE LANCES PROCEDER PELO VALOR UNITÁRIO ITEM MODO DE DISPUTA ABERTO SEM CARÁTER SIGILOSO QUANTO AOS VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, para eventual Aquisição de Peças e utilização de serviços de manutenção preventiva dos veículos automotores em atendimento as demandas que  integram a frota das Secretarias de Administração, secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de obras, e Secretaria de Assistência Social do Município de Salgadinho-PE, vinculada ao Processo Administrativo Nº 0015/2024, Pregão Eletrônico Nº 006/2024, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal Nº 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, e especificações técnicas do termo de referência que faz integrante deste edital e seus anexo: 




1- DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Constitui objeto da presente licitação selecionar proposta mais vantajosa para administração na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços com o objetivo na contratação de Empresa Especializada para eventual AQUISIÇÃO DE PEÇAS E UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES,  de linha leves  (álcool, gasolina caracterizado como FLEX), veículos leves a diesel, veículos pesados a diesel  e máquinas pesadas a diesel, em atendimento as demandas que integram a frota das Secretarias de Administração, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de obras, e Secretaria de Assistência Social do Município de Salgadinho-PE, com fornecimento de peças de reposição e acessórios originais novas, genuínas e/ou originais da marca, e peças de primeira linha de montagem, para os veículos e máquinas de propriedade da Prefeitura de Salgadinho-PE, a vigorar pelo prazo de 12 meses, serviços prestados em oficina mecânica da Contratada, situada num raio NÃO SUPERIOR A 50 KM, para todos os lotes e itens, constante nas especificações do Termo de Referência e Anexo do edital.

II- CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DO REGISTRO PREÇOS:

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 02 de abril de 2024, a partir das 11:30h; 

CADASTRO DE PROPOSTAS no site: até às 09h 45 min do dia 12 abril de 2024; 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 12 de abril de 2024 as 10h00min; 

CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS E DISPUTA: https://www.bnc.org.br (acesso identificado)




III-  MODO DE DISPUTA ABERTO

 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações: 

 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de Contratação assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção de lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 



No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueles previstos no Art. 60 da Lei 14.133 de 2021. 

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

(O prazo para anexar a proposta ajustada será definido pelo Pregoeiro na sessão da licitação conforme Objeto e quantidades de itens para garantir o bom andamento da licitação bem como ter razoabilidade de prazo para o licitante). 



É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

III – DO ACESSO AO AMBIENTE VIRTUAL PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

3.1 - O certame será realizado através do sistema ELETRONICO BNC-https://bnc.org.br, BOLSA NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em sessão pública, por meio da internet;

3.2 – As pessoas jurídicas interessadas, deverão estar devidamente habilitadas na BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os atos e operações no site: www.bnc.org.br;

3.3 - A licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

 3.5 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa Nacional de Compras Públicas.

3.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao sistema a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 


3.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.8 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento da proposta inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 

3.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.10 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico.

 IV - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

 4.1 – Poderão participar todas as pessoas jurídicas que estiverem de acordo com o presente edital.

4.2 - Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

2 - Quem esteja em recuperação judicial (exceto as que apresentarem o plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, conforme Súmula 501 do TCE SP) ou extrajudicial,

3 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados (A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade).

4 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 1 SÚMULA Nº 50 - Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade); 

4.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 5 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta com declaração de inidoneidade ou suspensa de licitar e contratar com o Município de Salgadinho-PE, bem como será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

7 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

8 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

V - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

 5.1 - Os pedidos de esclarecimentos e impugnação, deverão estar devidamente datados, com endereço completo da pessoa jurídica, nome e qualificação do representante legal, juntamente com documento que comprova poderes para atuar em nome de pessoa jurídica, se for caso, e documento que identificação (CPF), devendo ambos os pedidos serem através do e-mail: licita.salgadinho@gmail.com;

5.2 Esclarecimentos

1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao Agente de Contratação em conjunto com Comissão de Contratação, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

2 – O agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos órgãos técnicos. 

3 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 

5.3 – Impugnação: 

1 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

2 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos órgãos técnicos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

3 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

4 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

 5.4 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório. 

VI - DO CREDENCIAMENTO E EFETIVA PARTICIPAÇÃO

6.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão, deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, objeta junto à Bolsa Nacional de Compras Públicas – BNC- através do site www.bnc.org.br;

6.2 - O encaminhamento de proposta e documentos de habilitação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

2- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste procedimento as Pessoas Jurídicas, do ramo pertinente ao objeto a ser contratado que atendam todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e se encontrem devidamente cadastradas na plataforma eletrônica: BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS.
2.1.1. O cadastro na plataforma eletrônica poderá ser realizado através do endereço : https://bnc.org.br/
2.2. Não poderão participar do procedimento: 
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o procedimento versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o procedimento versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do procedimento, impossibilitada de participar de contratação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

 V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.1. O impedimento de que trata o inciso III será também aplicado ao proponente que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente. 
2.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os incisos I e II poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução do procedimento ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3- DOS BENEFÍCIOS PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.1. A obtenção dos benefícios aplicáveis às Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, previstos nos Arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/06, está condicionada àquelas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte – EPP. 
3.1.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para aplicação dos limites previstos. 
3.1.2. Caso o licitante não esteja enquadrado como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, perderá os benefícios obtidos e poderá sofrer as sanções previstas neste instrumento convocatório e na legislação vigente. 
3.3. Conforme Art. 18-E § 3° da Lei Complementar nº 123/06, o Microempreendedor Individual MEI é uma modalidade de Microempresa - ME. 


4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e de julgamento.
 4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema que: 
I- Não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;

II- Que atende os requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21;

III- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

IV- Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados;

V- Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega da proposta, conforme art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21; 

VI- Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; VII- Para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal; 

VIII- Para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar n°123/06, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apto portando, a exercer o direito de preferência. 

IX- Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

4.3.1. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital, bem como àquelas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3.2. Ao firmar a declaração constante no item VIII, o licitante declara simultaneamente que ainda não celebrou contratos nas condições estabelecidas no item 3.1 independentemente de transcrição. 

4.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública. 

4.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

 4.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
5- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
I- Valor Unitário e Total; 
II - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, as informações adicionais necessárias. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio chat para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6- A Sessão deste PREGÃO ELETRÔNICO será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, horário e local indicado no Preâmbulo.

6.7- Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido pelo Portal do Bolsa Nacional de Compras, por meio do sítio https://bnc.org.br/.

6.8- Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal do Bolsa Nacional de Compras), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.

6.9- Para acesso ao sistema de aquisições, será disponibilizado à empresa cadastrada um login e senha, pessoal e intransferível. Esse procedimento não substitui os documentos de habilitação solicitados no item 16 deste Edital.

6.10- Os interessados em se credenciar no Portal de Bolsa Nacional de Compras poderão obter maiores informações na página https://bnc.org.br/ podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail: licita.salgadinho@gmail.com;

6.11- O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.12- O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à (ao) o municipio de Salgadinho-PE, responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.13- O credenciamento junto ao Portal de Bolsa Nacional de Compras (BNC) implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

6.14- A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.15- O Pregão será conduzido pela Secretaria Municipal de SAÚDE de Salgadinho com apoio técnico e operacional do Portal do Bolsa Nacional de Compras, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

6.16- Após o cadastramento, o representante da empresa deverá credenciar-se e preencher no Sistema da Bolsa Nacional de Compras sua proposta de preços, conforme item 13 deste Edital.

6.17- Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.18- Poderão participar deste certame pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível e pertinente com o objeto desta licitação e atendam às exigências deste Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos licitantes pela realização de tais atos.

6.19- Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados na página eletrônica da Portal do Bolsa Nacional de Compras, por meio do sítio https://bnc.org.br/ e as especificações constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão às últimas.

6.20- Dúvidas em relação a ̀ operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações.

6.21- Não poderão disputar esta licitação:

6.22- Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

6.23- Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.24- Aqueles que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, ressalvados os que tenham plano de recuperação judicial aprovado em assembleia geral de credores e homologado pelo juiz e possam apresentar habilitação.

6.25- Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

6.26- Da justificativa para a vedação de participação de empresas reunidas em consórcio:

a) Administração poderá adotar ou não consórcios na licitação, esta admissibilidade depende da característica da licitação, devendo ser observado a complexidade do objetivo, seja no âmbito financeiro ou no âmbito da magnitude da licitação. Porém, é notório que licitação em questão possui um objeto simples e muito comum, bem como um orçamento relativamente baixo, por este motivo houve a supressão desta possibilidade.

b) Ainda nesta esteira é importante destacar que as doutrinas e jurisprudências pátrias são unânimes em reconhecer que a permissão/autorização de empresas participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade da Administração. Acórdão 1636/2007 – TCU - Plenário, Acórdão 566/2006 – TCU – Plenário.

c) No mesmo sentido: o Acórdão 1240/2008 – TCU - Plenário: “A regra, no procedimento licitatório, é a participação de empresas individualmente em disputa umas com as outras, permitindo-se a união de esforços quando questões de alta complexidade e de relevante vulto impeçam a participação isolada de empresas com condições de, sozinhas, atenderem todos os requisitos de habilitação exigidos no edital, casos em que a participação em consórcio ampliaria o leque de concorrentes. A Lei deixa à discricionariedade administrativa a decisão de permitir a participação no certame de empresas em consórcio, porém ao permitida a administração deverá observar as disposições contidas no art. 33, da Lei no 8.666/1993, não podendo estabelecer condições não previstas expressamente na Lei, mormente quando restritivas ao caráter competitivo da licitação”. (Grifo nosso).

d) Face ao exposto, por tratar-se de uma aquisição de pouca complexidade e quantitativo baixo, se comparado as grandes contratações, esta Administração entendeu que não há necessidade de permitir a participação de empresas reunidas em consócios.

e) Empresas estrangeiras que não funcionem no País.

f) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, produtos/serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

g) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

h) Aquele que de forma isolada ou em consórcio, for responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, produtos/serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

i) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, aplicado também ao licitante que atue em substituição a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

j) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

k) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

l) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

m) A vedação estabelecida no item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO OU PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, DIRETA OU INDIRETAMENTE:

I Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.


II O impedimento de que trata o item 3.14.1 será́ também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

III Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

IV Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

V Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

VI No caso de MPE’s (Micro e Pequenas Empresas e Microempreendedor Individual), para participação é obrigatória a identificação no sistema da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual.

VII Serão estendidas às Cooperativas os benefícios previstos para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

VIII Conforme instituído pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 124/2006 e art. 24 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018, fica concedido e assegurado o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual com exclusividade do objeto, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 124/2006 e ao disposto na Lei Complementar nº 147/2014. 

IX Serão estendidas às Cooperativas os benefícios previstos para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

X O licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual ou Cooperativa equiparada, deverá ainda selecionar o campo respectivo, caso possua alguma restrição quanto à documentação referente à regularidade fiscal.

XI Os licitantes se responsabilizam pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo todos os ônus pela preparação da proposta assim como da habilitação, não cabendo quaisquer tipos de ressarcimentos, independentemente do resultado do certame.

XII Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados pelos licitantes deverão referir-se ao mesmo CNPJ descrito por estas na proposta de preços, salvo aqueles documentos permitidos por lei.

4. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA , EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREMPREDEDOR INDIVIDUAL

4.1- Conforme instituído pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 124/2006, fica concedido e assegurado o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual com exclusividade do objeto, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 124/2006 e ao disposto na Lei Complementar nº 147/2014.

4.1.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual que quiser usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 124/2006, deverá selecionar a opção na plataforma eletrônica do Bolsa Nacional de Compras: <Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual>, antes do envio da proposta, e no momento da Habilitação comprovar tal situação apresentando todos os documentos solicitados neste Edital, bem como aqueles previstos na legislação vigente.

4.1.2. A falta de identificação no sistema, antes de envio da proposta acarretará preclusão dos benefícios da Lei Complementar nº 124/2006.

4.1.3. Serão estendidas às Cooperativas os benefícios previstos para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
4.1.4. O licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual ou Cooperativa equiparada, deverá ainda selecionar o campo respectivo, caso possua alguma restrição quanto à documentação referente à regularidade fiscal.

4.1.5. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 124/2006 e do art. 21, § 2º da Lei Complementar Estadual nº 605/2018, as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme subitem 16.9.2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição.

4.2. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

4.2.1.1 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverá assinalar no respectivo campo da Plataforma do Bolsa Nacional de Compras, no momento do credenciamento, conforme descrito no subitem 12.2 deste Edital;

4.2.1.2 Será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.2.1.3 Este tratamento favorecido somente será concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.

4.2.1.4 O motivo da irregularidade fiscal pendente deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário para comprovar a regularização.

4.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.2.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei e no Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

4.4. Em caso de atraso, por parte dos órgãos competentes da emissão de certidões negativas de débito ou de certidões positivas com efeito de negativas, o licitante poderá apresentar à Administração Pública, em prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, contados do término do prazo conferido aos referidos órgãos responsáveis pela emissão, outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, nos termos dos arts. 151 e 156 do Código Tributário Nacional, juntamente com a prova de protocolo do pedido da certidão comprobatória.

4.5. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização fiscal.

4.6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

4.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

4.7.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

4.7.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

4.7.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

4.7.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

4.7.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e produtos/serviços produzidos ou prestados por:

4.7.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

4.7.5.2. Empresas brasileiras;

4.7.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

4.7.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

4.8. A obtenção dos benefícios a que se refere este tópico fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.9. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame 

4.10. 
7- DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no instrumento convocatório, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
71.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido aos Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
I- contiver vícios insanáveis; 

II- não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
III- apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
IV- não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V- apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
7.6. No caso de bens e serviços em geral, será considerado como indício de inexequibilidade as propostas de valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

I- que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e II- inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.7. Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
7.7.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei, conforme disposto no § 5º do Art. 59. 
 DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. O licitante encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, os seguintes documentos para fins de habilitação: 

8.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA

I- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

II- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
III- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
IV- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. V- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
VI- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. VII- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
II - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL e a SEGURIDADE SOCIAL, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
IV - Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
V – Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante; 
VI – Certidão de Regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS, ou expedida pelo site próprio (via Internet), conforme legislação em vigor; 
VI – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

VII- Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
8.1.2.1. Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico, desde que devidamente justificado e acatado expressamente pelo Pregoeiro. 
8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

I- CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA/CONCORDATA ou CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA da Sede da pessoa jurídica licitante, expedida pelo cartório distribuidor, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias da data estipulada para abertura do certame, exceto se outra data não constar expressamente no documento. 
8.1.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral, desde que tenham sua vigência regular. 
8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em seu formato original, por cópia ou por digitalização. 
8.2.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/21). 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
8.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
8.7. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
 I- Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e II- atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
8.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente instrumento convocatório.
 8.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
9- DOS RECURSOS
 9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
I- a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
 II- o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
 9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
 I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
 II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
I- advertência; 
II- multa; 
III- impedimento de licitar e contratar e 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II. 10.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
10.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
10.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I- a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II- as peculiaridades do caso concreto;
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes os danos que dela provierem para a Administração Pública.

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 10.2, será aplicada exclusivamente pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 10.1, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave.
10.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 10.2., será aplicada, ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 10.1. deste instrumento, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
10.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação o disposto no item 10.3.

10.6. A sanção prevista no inciso III do item 10.2, impedimento de licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 10.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 
10.7. A sanção prevista no inciso IV do item 10.2, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 10.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 10.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 10.2 será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal responsável. 

10.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão.

10.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
10.15. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não recebimento das intimações realizadas através deste canal.

10.15.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado pelo órgão.

15 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através da plataforma operacional de pregão eletrônico www.bnc.com.br 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
12. DO CONTRATO

12.1- Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado contrato com a Adjudicatária, com vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários.

12.2- A minuta integral do contrato é parte integrante deste Edital, constante no Anexo III deste instrumento convocatório.

12.3- A cada 06 (seis) meses será realizada avaliação pelo fiscal do contrato acerca da regularidade e qualidade no cumprimento das obrigações contratuais pelo contratado, como condição para continuidade contratual, o que poderá ensejar a rescisão e a realização de nova licitação para o objeto contratado.

12.4- As cláusulas e condições contratuais, inclusive as sanções por descumprimento das obrigações, serão aquelas previstas no Termo de Referência e minuta do contrato, anexos a este Edital.

13- DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 – O Sistema de Registro de Preços regula-se pelo Decreto Federal nº 7.892/2013 e Lei Federal Nº 14.133/2021.

13.2 – A existência do Registro não obriga a Administração a efetivar as contratações por esse meio, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado à detentora da Ata o direito de preferência em igualdade de condições.

13.3 – É vedada a aquisição do produto por valor igual ou superior ao obtido da detentora do Registro de Preços, a menos que este se recuse a fornecer.

13.4 - Uma vez registrados os preços, a Administração poderá convocar a detentora do Registro a fornecer os bens respectivos, na forma e condições fixadas no presente Edital e na Ata de Registro de Preços. 

14 – DA REVISÃO DOS VALORES REGISTRADOS

14.1 – Não haverá revisão dos valores registrados via de regra, podendo haver análise de caso pontual pela Administração.

15 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

15.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

15.1.5. Fraudar a licitação

15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

15.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 


15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N. º 12.846, de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1. Advertência; 

15.2.2. Multa;

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1- As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Salgadinho-PE, para o exercício de 2024:

PREFEITURA
02 - PODER EXECUTIVO
02.007 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
26.122.0005.2045 - MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS
3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

02 - PODER EXECUTIVO
02.014 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.0012.2201 - GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0012.2205 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE
10.302.0012.2214 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 - PODER EXECUTIVO
02.015 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.122.0008.2301 - GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

02 - PODER EXECUTIVO
2.017 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.122.0013.2501 - GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.122.0013.2508 - DESPESAS CUSTEADAS COM A QUOTA SALÁRIO EDUCAÇÃO (QSE)
12.122.0013.2509 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR (RECURSOS PRÓPRIOS)
12.361.0013.2510 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR (RECURSOS DO ESTADO)
12.361.0013.2511 - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE DO ESCOLAR (PNATE)
3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

17- S INFRAÇOES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1- O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

13.1-1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1-2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1-3. Dar causa à inexecução total do contrato;

13.1-4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1-5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1-6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1-7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

13.1-8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

13.1-9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1-10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1-11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1-12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.


18- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

18.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário oficial de Brasília - DF.
18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital
18.9. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
18.10. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. 
18.11. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.12. O licitante vencedor deverá assinar os contratos ou os instrumentos equivalentes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 14.133/21 e neste instrumento convocatório.
.18..1. O documento será encaminhado para o e-mail indicado pelo licitante vencedor em seu cadastro e não será aceita em nenhuma hipótese, a alegação de não visualização do e-mail encaminhado.
18.12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
18.12.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
18.12.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18..12.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização poderá:
 I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
12.12.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.
12.12.6.1. Não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do item 12.12.5. deste artigo. 
12.12.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º do Art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.12.7. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; adjudicar o objeto e homologar a licitação, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.

12.12.8. A autoridade competente ao pronunciar a nulidade, indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa:

12.12.9. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

12.12.10. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

12.12.11. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta ao Órgão, que não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da licitação.

12.12.12. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

12.12.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para outro dia e hora e novamente publicados na Imprensa Oficial.

12.12.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente.

12.12.15. O aviso sobre este Edital, bem como eventuais retificações e publicações posteriores, serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios (FAMEP), Jornal de grande circulação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como disponibilizado, no Portal de Aquisições do Bolsa Nacional de Compras, no link: https://bnc.org.br/.

12.12.16. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera expectativa de direito.

12.12.17. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei nº 14.133/2021.

12.12.18. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, observado e informado no aviso e no Edital o horário local do órgão promotor da licitação (Município de SALGADINHO-PE) e o horário de Brasília.

12.12.19. Havendo alterações no instrumento convocatório, as mesmas serão aplicadas também às minutas de contrato.

19- DOS ANEXOS
13.1. São partes integrantes deste instrumento: 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXOII- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO IV – Minuta Contratual 

20- DO FORO

 20.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de João Alfredo-PE, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Salgadinho, 02 de abril de 2024.


EDNA CLAUDINO DA SILVA MOURA
=AGENTE DE CONTRATAÇÃO =



JOSÉ SOARES DA FONSECA
[image: ][image: ]	
=PREFEITO=
[image: ]


ANEXO I-  PREGÃO ELETRÔNICO Nº06/2024

TERMO DE REFERENCIA

UNIDADE REQUISITANTE: Setor de Transportes 

OBJETO:  PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços com o objetivo na contratação de Empresa Especializada para eventual AQUISIÇÃO DE PEÇAS E UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES,  de linha leves  (álcool, gasolina caracterizado como FLEX), veículos leves a diesel, veículos pesados a diesel  e máquinas pesadas a diesel, em atendimento as demandas que integram a frota das Secretarias de Administração, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de obras, e Secretaria de Assistência Social do Município de Salgadinho-PE, com fornecimento de peças de reposição e acessórios originais novas, genuínas e/ou originais da marca, e peças de primeira linha de montagem, para os veículos e máquinas de propriedade da Prefeitura de Salgadinho-PE, a vigorar pelo prazo de 12 meses, serviços prestados em oficina mecânica da Contratada, situada num raio NÃO SUPERIOR A 30 KM, para todos os lotes e itens, constante nas especificações do Termo de Referência e Anexo do edital.












ESTIMATIVA DE PREÇOS, conforme pesquisa de preços de mercado, através dos fornecedores da região.

TABELA DESCRITIVA DOS ITENS PARA CONTRATAÇÃO EVENTUAL DE PEÇAS E SERVIÇO E A MANUNTENÇÃO DOS VÉICULOS AUTOMORES DA FROTA MUNICIPAL DE SALGADINHO-PE, CONFOME TABELA A SEGUIR:

	LOTE I- PEÇAS AUTOMOTIVA LINHA LEVE 


	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	







1
	







17
	







------
	FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS, NOVAS E GENUÍNAS E/OU ORIGINAIS DA MARCA, PRIMEIRA LINHA DE MONTAGEM COM PERCENTUAL DE DESCONTO PELO FABRICANTE, PARA AS MANUTENÇÕES DA FROTA MUNICIPAL COM VISTA A EVENTUAL NECESSIDADE
	R$ 8.387,13
	R$ 142.581,21
	3%





	LOTE II- PEÇAS AUTOMOTIVA- LINHA PESADA


	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	







2
	







16
	







----

	FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS, NOVAS E GENUÍNAS E/OU ORIGINAIS DA MARCA, PRIMEIRA LINHA DE MONTAGEM COM PERCENTUAL DE DESCONTO PELA FABRICANTE, PARA AS MANUTENÇÕES DA FROTA ENTRE OUTROS SERVIÇOS COM VISTA A EVENTUAL NECESSIDADE
	R$ 14.191,06
	R$ 227.056,96

	3%









	LOTE III- SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS AUTOMOTOR LINHA LEVE


	ITEM
	QUANT.
	HORAS
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	















3
	















17
	














544
HORAS
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA LEVE DA FROTA MUNICIPAL CONFORME POSSIBILIDADE DE SERVIÇO, QUAL SEJA: MECÂNICA, ELÉTRICA, SUSPENSÃO, AR CONDICIONADO, ESTOFAMENTO; FUNILARIA; LANTERNAGEM; PINTURA; TAPEÇARIA; TORNEARIA; SISTEMA DE MOLAS; AR CONDICIONADO; CAIXA DE CÂMBIO; SOLDA; ESCAPAMENTO; RADIADOR; SISTEMA DE FREIOS; RETÍFICA DE MOTOR E BOMBA; TROCA DE FILTRO E ÓLEO LUBRIFICANTE; VIDRAÇARIA, CAPOTARIA, RETÍFICA EM GERAL, CHAVEIRO, ENTRE OUTROS SERVIÇOS COM VISTA A EVENTUAL NECESSIDADE.
	














R$ 109,42
	



R$ 59.524,48
	


3%





	LOTE IV- SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA PESADA 


	ITEM
	QUANT.
	HORAS
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	














4
	














16
	














592
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA PESADA DA FROTA MUNICIPAL CONFORME POSSIBILIDADE DE SERVIÇO, QUAL SEJA: MECÂNICA, ELÉTRICA, SUSPENSÃO, AR CONDICIONADO, ESTOFAMENTO; FUNILARIA; LANTERNAGEM; PINTURA; TAPEÇARIA; TORNEARIA; SISTEMA DE MOLAS; AR CONDICIONADO; CAIXA DE CÂMBIO; SOLDA; ESCAPAMENTO; RADIADOR; SISTEMA DE FREIOS; RETÍFICA DE MOTOR E BOMBA; TROCA DE FILTRO E ÓLEO LUBRIFICANTE; VIDRAÇARIA, CAPOTARIA, RETÍFICA EM GERAL, CHAVEIRO, ENTRE OUTROS SERVIÇOS COM VISTA A EVENTUAL NECESSITADE
	














R$ 117,33
	
R$
69.459,36


	3%




O VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA DESTA LICITAÇÃO SERÁ DE R$ 498.622,01

JUSTIFICATIVA

Esta contratação visa atender a manutenção dos veículos do tipo leves e pesados, máquinas e entre outros adequado desta linha de automóveis conforme frota do município de Salgadinho-PE.

Contudo, no intuito de conservar o bem em seu bom estado, através revisões e de acompanhamentos constantes fiscalizado pelo secretário da pasta, ou seja, Secretário de Transporte, tem avaliado de forma constante os serviços para o trabalho constante por parte das secretarias e seus usuários.

Neste discorrer, utilizaremos como base a participação dos fornecedores da Região mais próxima que se adequa ao objeto, através do decreto de regionalidade municipal como parâmetro de razoabilidade, atentando ao princípio basilar da administração pública, princípios da economicidade, eficiência para a satisfazer a execução do contrato. Não se furtando da competitividade

Para tanto, é imperioso destacar que as empresas participantes, deverão comprovar que estão localizados numa distância raio da sede do Município de Salgadinho– PE. 

Neste sentido, a delimitação geográfica para o objeto desta licitação, delimita-se a um raio de aproximadamente 50km, tendo em vista o maior desconto para obtenção da proposta mais vantajosa para o Município de SALGADINHO, uma vez que, se a distância entre a sede do Município e a Contratada superar este raio, a vantagem do “menor preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota. 

Contudo, é possível identificar que há no raio estabelecido, entre oficinas em números e capacidades suficientes para a prestação destes serviços, não restando comprometido o princípio da competitividade.

As licitantes deverão apresentar declaração junto à proposta de preços de que a sua localização se encontra dentro da distância (raio) máxima permitida em modelo próprio de cada empresa.

Ademais, além da salvaguarda do patrimônio público e da efetividade dos serviços prestados, a referida manutenção também se torna necessária com vistas à segurança dos seus usuários da FROTA ATUAL DA PREFEITURA DE SALGADINHO-PE, assim vejamos a quantidade de veículos e o seu estado de conservação, conforme relação abaixo:

LISTA DOS VEÍCULOS: 

	LISTA DOS CARROS DO MUNICÍPIO

	PREFEITURA MUNICIPAL 

	ITEM
	VEÍCULO
	COMBUSTÍVEL
	 PLACA
	CHASSI
	MODELO
	CONSERVAÇÃO

	1
	CAMINHÃO VW 8.160 DRC 4X2 2015/2015
	DIESEL
	PDD-4998
	9531M52P2FR524282 
	VW/8.160 DRC 4X2
	REGULAR

	2
	CAMINHÃO FORD CARGO 1317 CN 2011/2012
	DIESEL
	PFF-8486
	9BFXEAEU0CBS97383
	FORD/CARGO 1317 CN
	RUIM

	3
	CAMINHÃO M. BENZ ATRON 2729 K 6X4 2013/2013
	DIESEL
	PGL-4297
	9BM693388DB929439
	M.BENZ/ATRON 2729 K 6X4
	REGULAR

	4
	MOTONIVELADORA
	DIESEL
	NÃO POSSUI
	 
	 
	REGULAR

	5
	RETROESCAVADEIRA
	DIESEL
	NÃO POSSUI
	 
	 
	REGULAR

	6
	RETROESCAVADEIRA
	DIESEL
	NÃO POSSUI
	 
	 
	REGULAR

	7
	ENCHEDEIRA
	DIESEL
	NÃO POSSUI
	 
	 
	REGULAR

	8
	CAMINHÃO VW 26.280 CRM 6X4 2013/2014
	DIESEL
	PGL-2577
	953658266ER407895
	 VW/26.280 CRM 6X4
	REGULAR

	9
	TRATOR
	DIESEL
	NÃO POSSUI
	 
	 
	REGULAR

	10
	CAMINHÃO AGRALE 5000D RD 1998/1998
	DIESEL
	KMB-5027
	9BYC11C2NWC000314
	AGRALE/5000D RD
	RUIM

	11
	FIAT/MOBI LIKE
	ALCO/GASOL
	RZN-6F21
	9BD341ACXNY777854
	FIAT/MOBI LIKE
	REGULAR

	12
	FIAT/MOBI LIKE
	ALCO/GASOL
	RZN-6C31
	9BD341ACXNY777855
	FIAT/MOBI LIKE
	REGULAR

	13
	FIAT MOBI LIKE 1.0 2021/2022
	ALCO/GASOL
	RZH-6J36
	 
	FIAT/MOBI LIKE
	BOM

	14
	Trator mahindra 6075
	DIESEL
	 
	 
	 
	BOM

	
	
	
	
	
	
	

	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	ITEM
	VEÍCULO
	COMBUSTÍVEL
	 PLACA
	CHASSI
	MODELO
	CONSERVAÇÃO

	1
	FIAT UNO DRIVE 1.0 2018/2018
	ALCO/GASOL
	PGY-0087
	9BD195B4NJ0837139
	FIAT/UNO DRIVE 1.0
	RUIM

	2
	AMBULÂNCIA - SAVEIRO VW 2016/2017
	ALCO/GASOL
	PDU-6206
	9BWKB45U9HP011691
	VW/SAVEIRO MODIFICAR AB1
	RUIM

	3
	AMBULÂNCIA - FIORINO FIAT 2018/2018
	ALCO/GASOL
	PCM-3608
	9BD2651JHJ9112658
	FIAT/FIOR MODIFICAR AB1
	RUIM

	4
	AMBULÂNCIA - FIORINO FIAT 2018/2018
	ALCO/GASOL
	PCM-8488
	9BD2651JHJ9112794
	FIAT/FIOR MODIFICAR AB1
	RUIM

	5
	AMBULÂNCIA - FIORINO FIAT 2012/2012
	ALCO/GASOL
	PEL-6104
	9BD255049C8939503
	FIAT/FIOR MODIFICAR AB1
	RUIM

	6
	AMBULÂNCIA - FIORINO FIAT 2018/2018
	ALCO/GASOL
	PCM-8518
	9BD2651JHJ9113241
	FIAT/FIOR MODIFICAR AB1
	RUIM

	7
	MICROONIBUS FIAT DUCATO ENGESIGMIC 2018/2018
	DIESEL
	PGX-9096
	3C6EFVEK8JE126117
	I/FIAT DUCATO ENGESIGMIC
	RUIM

	8
	CAMINHONETE VW AMAROK CD 4X4 S 2015/2016
	DIESEL
	PED-2732
	WV1DD42H2GA008644
	 I/VW AMAROK CD 4X4 S
	RUIM

	9
	CAMINHONETE FIAT TORO FREEDOM AT9 D 2018/2019
	DIESEL
	PEA-3296
	988226165KKB84804
	FIAT/TORO FREEDOM AT9 D
	RUIM

	10
	CAMINHONETE FIAT TORO FREEDOM AT9 D 2018/2019
	DIESEL
	PEA-3236
	988226165KKB88165
	FIAT/TORO FREEDOM AT9 D
	RUIM

	11
	AMBULÂNCIA - FIORINO FIAT 2022
	ALCO/GASOL
	QYK7D34
	 
	FIAT FIORINO 1.4
	REGULAR

	12
	AMBULÂNCIA - FIORINO FIAT 2022
	ALCO/GASOL
	KIK8349
	 
	FIAT FIORINO 1.4
	REGULAR

	13
	AMBULÂNCIA – FIORINO FIAT 2023
	ALCO/GASOL
	SNV8B70
	9BD2651PAR9254220
	FIAT/FIOR MODIFICAR AB1
	BOM

	14
	AMBULÂNCIA – FIORINO FIAT 2023
	ALCO/GASOL
	RZZ3G53
	9BD2651PAR9235815
	FIAT/FIOR MODIFICAR AB1
	BOM

	
	
	
	
	
	
	

	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	ITEM
	VEÍCULO
	COMBUSTÍVEL
	 PLACA
	CHASSI
	MODELO
	CONSERVAÇÃO

	1
	ÔNIBUS VW 15.190 EOD E.S.ORE 2012/2013
	DIESEL
	PFV-9884
	9532E82W5DR317165
	 VW/15.190 EOD E.S.ORE
	RUIM

	2
	ÔNIBUS VW 15.190 EOD E.S.ORE 2012/2013
	DIESEL
	PGN-5750
	9532E82W8DR317712
	VW/15.190 EOD E.S.ORE
	RUIM

	3
	ÔNIBUS VW 15.190 EOD E.S.ORE 2018/2019
	DIESEL
	PDY-1425
	9532E82W3KR916790
	VW/15.190 EOD E.HD ORE
	REGULAR

	4
	
	DIESEL
	RZY7A47
	
	
	BOM

	5
	
	DIESEL
	RZY5B48
	
	
	BOM

	6
	
	DIESEL
	RZY8E26
	
	
	BOM

	
	
	
	
	
	
	

	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	ITEM
	VEÍCULO
	COMBUSTÍVEL
	 PLACA
	CHASSI
	MODELO
	CONSERVAÇÃO

	1
	RENAULT/KWID INTENS 10MT
	ALCO/GASOL
	RZH5B15
	93YRBB007NJ076782
	RENAULT/KWID INTENS 10MT
	BOM



PREVISÃO DE DESPESA POR SECRETARIA

	PREFEITURA MUNICIPAL

	1
	VEÍCULOS PESADOS
	R$ 100.000,00

	2
	VEÍCULOS LEVES
	R$ 32.000,00

	
	
	

	SECRETARIA DE SAÚDE

	1
	VEÍCULOS PESADOS
	R$ 10.000,00

	2
	VEÍCULOS LEVES
	R$ 138.000,00

	
	
	

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

	1
	VEÍCULOS PESADOS
	R$ 90.000,00

	2
	VEÍCULOS LEVES
	R$ 0,00

	
	
	

	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	1
	VEÍCULOS PESADOS
	R$ 0,00

	2
	VEÍCULOS LEVES
	R$ 30.000,00

	
	
	

	TOTAL

	1
	VEÍCULOS PESADOS
	R$ 200.000,00

	2
	VEÍCULOS LEVES
	R$ 200.000,00



CATÁLOGO COM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

	ITEM
	CLASSE MATERIAL
	CATSERV
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	3565
	MANUTENCAO DE VEICULOS LEVES / PESADOS

	2
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	3573
	MANUTENCAO DE VEICULOS PESADOS

	3
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	3646
	MANUTENCAO DE LOCOMOTIVAS

	4
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	5843
	MANUTENCAO DE VEICULOS PESADOS - PARTE ELETRICA

	5
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	5851
	MANUTENCAO DE VEICULOS LEVES - PARTE ELETRICA

	6
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	5860
	MANUTENCAO DE VEICULOS LEVES - PARTE MECANICA

	7
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	5878
	MANUTENCAO DE VEICULOS PESADOS - PARTE MECANICA

	8
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	10146
	ALINHAMENTO EM VEICULO AUTOMOTIVO

	9
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	10154
	BALANCEAMENTO EM VEICULO AUTOMOTIVO

	10
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	10162
	CAMBAGEM E CASTER EM VEICULO AUTOMOTIVO

	11
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	12580
	MANUTENCAO E REPARO EM SISTEMA ELETRICO DE MOTOCICLETA

	12
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	12599
	MANUTENCAO E REPARO EM SISTEMA MECANICO DE MOTOCICLETA

	13
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	15253
	ASSISTENCIA TECNICA - VEICULO AUTOMOTIVO

	14
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	15393
	CONSERTO / MANUTENCAO AMORTECEDOR

	15
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	15520
	POSTO DE SERVICO (VEICULO) - FABRICACAO/INSTALACAO DE COMPO-NENTES

	16
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	15997
	MANUTENCAO E REPARO - EIXO CARDAN

	17
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	16098
	MANUTENCAO AERONAVE - AVIAO / HELICOPTERO / ULTRALEVE

	18
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	16187
	MANUTENCAO E REPARO - TRANSMISSAO AUTOMATICA

	19
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	16306
	MANUTENCAO E REPARO - EMBARCACAO

	20
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	16381
	BALANCEAMENTO ELETRODINAMICO

	21
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	17078
	MANUTENCAO E REPARO - BARCO ALUMINIO

	22
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	17400
	ADAPTACAO E TRANSFORMACAO VEICULOS -  AUTOMOTORES  / REBOCA-VEIS / ESPECIAIS

	23
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	17442
	MANUTENCAO VEICULOS REBOCAVEIS

	24
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	17957
	AUTOMATIZACAO DE PORTAO - INSTALACAO / MANUTENCAO

	25
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	17965
	MANUTENCAO E REPARO - TACOGRAFO

	26
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	17973
	MANUTENCAO E REPARO - RODOAR

	27
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	18163
	MANUTENCAO FREIO E EMBREAGEM - ELETROMAGNETICA / MECANICA  /PNEUMATICA

	28
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	18201
	MANUTENCAO DE VEICULOS LEVES - SUSPENSAO

	29
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	18210
	MANUTENCAO DE VEICULOS PESADOS - SUSPENSAO

	30
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	18562
	MANUTENCAO VEICULO AUTOMOTIVO - CHASSI

	31
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	18619
	AR CONDICIONADO VEICULO - INSTALACAO / MONTAGEM / MANUTENCAO

	32
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	18678
	MANUTENCAO DE VEICULOS LEVES - INJECAO ELETRONICA

	33
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	18937
	MANUTENCAO AERONAVE - TRANSFORMADOR / GERADOR

	34
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	19402
	MANUTENCAO EMPILHADEIRA / PALETEIRA

	35
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	20303
	MANUTENCAO MAQUINA LAVAR - VEICULO AUTOMOTIVO

	36
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	20311
	MANUTENÇÃO MACACO HIDRÁULICO / MECÂNICO / FUSO ESFERA

	37
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	20320
	MANUTENCAO PROPULSOR GRAXA/OLEO

	38
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	20338
	MANUTENCAO ELEVADOR HIDRAULICO/ELETRICO - VEICULO AUTOMOTIVO

	39
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	21776
	TROCA FILTRO - VEICULO AUTOMOTIVO

	40
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	22853
	REMOCAO / INSTALACAO / REPARO - CAIXA MARCHA

	41
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	25216
	SERVICO REVISAO AUTOMOTIVA

	42
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DA MAQUINARIA E EQUIPAMENTOSDE TRANSPORTE
	27790
	MANUTENCAO DE MATERIAL ROLANTE (RODAS E LARGATAS) - VEICULOS LEVE, PESADOS E MECANIZADOS





CONDIÇÕES E DEVERES:

Prestar o serviço descrito, mantendo durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas. 

Os serviços de manutenção dos veículos e máquinas deverão ser prestados em oficina mecânica da Contratada, situada num raio não superior a 50 km, para todos os itens, do município de Salgadinho-PE, atendendo o decreto de regionalidade, sendo de responsabilidade da contratada, quando necessário, a remoção do veículo até sua oficina e a devolução na sede da Contratante, onde está a indicar, sem qualquer ônus para a Prefeitura durante a validade da ata e garantia.

 A Contratada se responsabilizará integralmente pela qualidade dos serviços prestados por ela. 

Prestar os serviços de assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva de forma ininterrupta quando for o caso.

OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA CONSTARÃO DE:

a) Mão de obra referente à execução de reparos, conservação o e recuperação dos veículos leves, pesados máquinas e equipamentos agrícolas; 

b) Fornecimento de peças originais e materiais específicos a serem utilizados na execução dos serviços referidos na alínea anterior. 

c) os serviços que constam nos lotes 1 ao 4, incluísse serviço de torno e solda. 

A contratada deverá apresentar orçamento para execução dos serviços no prazo de 02 (dois) dias úteis após a entrada dos veículos leves, pesados e maquinas no seu estabelecimento ou da solicitação do serviço pelo Fiscal do Contrato, discriminando de forma clara e padronizada, os serviços a serem executados bem como as peças, componentes, acessórios e materiais a serem fornecidos, devendo constar o valor total após desconto, que foi ofertado na Proposta de Preços. 

O prazo para execução dos serviços será informado em cada orçamento, obedecendo ao máximo de 3 (três) dias após a aprovação do respectivo orçamento, acrescido do prazo de entrega pelo(s) fornecedor(es) da(s) peça(s) eventualmente necessária(s). Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre os serviços executados. 

Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas plenamente reconhecidas pelo fabricante, zelando e assumindo inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução dos serviços contratados, fornecendo todos os materiais, mão de obra, equipamentos, transporte e ferramentas necessárias à execução dos serviços às suas expensas sem alteração do valor mensal dos serviços, assegurando a Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer orçamento, serviço e/ou fornecimento que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, hipótese em que as despesas decorrentes ficarão a cargo da Contratada, certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização da Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato.

Não transferir a outrem, caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer outra operação financeira, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Contratante, sob pena de rescisão contratual da Tabela de Tempos de Reparos e a Tabela de Preços ao Varejo das Peças e Acessórios do sistema diretamente pelo fabricante para veículos leves, médios, pesados. 

As referidas tabelas serão utilizadas pela Contratante para medição dos serviços de mão de obra (controle de horas trabalhadas) e de peças fornecidas, e para fins de pagamento da fatura. No caso de maquinas pesadas, a Prefeitura Municipal de Salgadinho-PE, deverá trabalhar utilizando orçamentos ofertados pelas concessionárias autorizadas/ fabricante/ montadoras, que serão obtidos pela própria Prefeitura. 

Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste termo de referência, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação empregatícia com a Prefeitura Municipal de Salgadinho-PE, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada, as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas fiscais.

 Executar os serviços que envolvam condução de qualquer dos veículos leves e pesados e máquinas constantes da frota, com pessoal possuidor de habilitação (CNH – Carteira Nacional de Habilitação), levando em consideração, inclusive, a categoria exigida para cada máquina. Refazer ou corrigir os serviços não aceitos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

Todo material utilizado tanto na manutenção preventiva como na corretiva deverá ser fornecido pela Contratada, devendo está, portanto, comprometer-se a disponibilizar todas as ferramentas e equipamentos necessários para a realização do serviço. 

A Contratada deverá atender prontamente a todos os chamados que receber do Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contados da solicitação do serviço, quando da ocorrência de panes em componentes dos veículos leves e pesados, máquinas pesadas e equipamentos agrícolas.

 No caso de revisões de caráter preventivo, será obedecido cronograma a ser definido entre as partes, no interesse da Administração. 

A Contratante pagará pelos serviços nos termos dos orçamentos previamente aprovados pelo Fiscal do Contrato. 

Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos leves e pesados, máquinas pesadas e equipamentos agrícolas deverão ser originais do fabricante e sem uso prévio. 

A Contratada deverá atender, em casos excepcionais, às requisições avulsas de peças e acessórios no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

As peças e acessórios fabricados no Brasil ou no estrangeiro para os veículos leves e pesados e máquinas pesadas de fabricação nacional ou fabricados no estrangeiro e de venda regular no Brasil, serão fornecidos com o percentual de desconto ofertado na Proposta de Preço da Empresa Licitante, o qual incidirá sobre as tabelas de preços de venda à vista dos fabricantes/concessionários dos veículos leves e pesados, máquinas pesadas e equipamentos agrícolas, ou nos casos apresentados como opção. 

Também se incluem neste caso qualquer peça ou acessório fabricado no Brasil, independente da origem. 

A Contratada deverá apresentar ao Fiscal do Contrato as peças e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos, bem como as embalagens das peças e acessórios adquiridos. 

A Contratada fica responsável por fornecer serviços de reboque por carro-guincho ou plataforma hidráulica quando os veículos leves e pesados e máquinas pesadas da Contratante não puderem trafegar, em consequência de defeitos mecânicos, elétricos ou quaisquer outras avarias ou panes ocorridas, que necessitem de deslocamento, ou mesmo devido a legislação de trânsito. 

O serviço de reboque será prestado em regime de plantão de 24 horas x 07 dias por semana, devendo ser disponibilizado à Contratante número de telefone para chamados diretos, fora do horário normal de expediente; 


O prazo máximo para atendimento do chamado será de 01 (uma) hora, no perímetro urbano do Município de Salgadinho-PE;

 Nos serviços de socorro mecânico e guincho deve sempre ser preenchido “check-list” completo, logo que chegar ao local e antes de iniciar qualquer atendimento à máquina, informando neste documento a descrição completa do automóvel, seus danos aparentes, acessórios e eventuais pertences deixados no seu interior. Este “check-list” para ter validade deverá ser assinado pelousuário. 

A Contratada deverá fornecer à Contratante, após a execução dos serviços, um laudo técnico, inclusive com os procedimentos propostos para a solução de outros problemas porventura detectados. 

Acatar as instruções e observações que emanem da Contratante e atender prontamente às solicitações que se fizerem necessárias referentes aos serviços prestados. Oferecer garantia dos serviços executados por um período mínimo de 03 (três) meses a partir da emissão da respectiva nota fiscal/fatura; e garantia às peças, sendo ela as mesmas indicadas pelo fabricante. Possuir instalações físicas próprias com área pavimentada e coberta, o suficiente para atendimento, concomitantemente, de 10% da frota descrita no Termo de Referência. 

Os serviços de manutenção dos veículos e máquinas deverão ser prestados em oficina mecânica da Contratada, situada num raio não superior a 30 km, para todos os itens, do município de Salgadinho-PE.

 Sendo de responsabilidade da contratada, quando necessário, a remoção do veículo até sua oficina e a devolução na sede da Contratante, onde está indicar, sem qualquer ônus para a Prefeitura durante a validade da ata e garantia... manter materiais, equipamentos e ferramentas suficientes para o regular atendimento dos serviços contratados dentro das especificações definidas no Termo de Referência. 

As peças e acessórios deverão ser novos e originais com garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no orçamento da Contratada; 

No caso excepcional de inexistência de peças novas e originais no mercado e mediante comprovação e justificativa por escrito por parte da Contratada, poderá ser admitida a substituição por similar de boa qualidade e aceita pela Contratante, igualando o preço com o valor mínimo encontrado no mercado local.

Conservar e guardar com extrema diligência os veículos leves e pesados, máquinas pesadas e equipamentos agrícolas da Contratante em sua oficina durante a prestação de serviço de manutenção corretiva e preventiva, sendo permitido seu uso apenas para teste de rodagem com o devido registro da quilometragem percorrida para posterior apresentação ao Fiscal do Contrato, adotando todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança dos veículos leves e pesados, máquinas pesadas e equipamentos agrícolas sob sua guarda. 

Manter em boas condições veículos e equipamentos necessários ao atendimento dos serviços ora contratados, responsabilizando-se pelos prejuízos de qualquer natureza, inclusive os referentes a multas de trânsito, ou os causados ao patrimônio da Contratante ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução deste Contrato, inclusive por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a informar à Contratante quaisquer danos causa dos a quaisquer de seus bens e promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade, caso contrário, à Contratante é reservado o direito de descontar o valor do ressarci - mento da fatura do mês, sem prejuízo de poder rescindir o Contrato de pleno direito. 

Observar as normas de segurança e proteção do Ministério do Trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, orientando e fiscalizando seu uso, conforme determinações constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, assumindo toda a responsabilidade pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados. 

Fornecer para a Contratante os números dos telefones fixos, celulares ou quaisquer outras formas de comunicação com os responsáveis pelas equipes de manutenção preventiva e corretiva. Emitir Notas Fiscais de serviço para os serviços de mão de obra mecânica e Notas Fiscais de material para a reposição de peças e acessórios, correspondentes a cada empenho de despesa. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento será o de maior porcentagem de desconto na sua integralidade (%MP) do objeto de cada lote, indicada no item “ESTIMATIVA DE PREÇOS” deste termo, desde que observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Termo e seus anexos. 

O valor da hora de manutenção preventiva e/ou corretiva será o indicado na proposta ganhadora e o tempo de execução de cada serviço será o indicado na Tabela de Tempos de Reparos dos fabricantes dos veículos leves e pesados e máquinas pesadas, que deverá ser apresentada ao fiscal do contrato no ato da assinatura do contrato, ressalvado os casos permitidos por este Termo; e, O percentual de desconto deverá ser aplicado sobre todas as peças, em todos os veículos leves e pesados e máquinas pesadas, obedecendo-se a Tabela de Preços ao Varejo das Peças e Acessórios dos fabricantes dos veículos leves e pesados e máquinas pesadas, que deverá fazer parte integrante da proposta ressalvada os casos permitidos por este Termo.

Será vencedora a empresa que oferecer o maior percentual de desconto global por lote, sobre a prestação de serviços licitada neste Lote, decorrente da aplicação da seguinte fórmula: %MP = (%MO x 40) + (%P x 60) 100 Onde: %MP = maior percentual de desconto global %MOT = percentual de desconto sobre o valor da mão de obra para efetuar os serviços de cada Lote %P = percentual de desconto sobre os preços da Tabela de Preços a Varejo das Peças e Acessórios dos fabricantes dos veículos leves e pesados e máquinas pesadas, sempre autorizado pelo responsável da execução do serviços do Lote. Nos preços cotados deverão estar inclusas as despesas legais incidentes e as resultantes da prestação dos serviços, tais como: encargos sociais, frete até o destino, ICMS, serviço de guincho.

PRAZO DE GARANTIA: Conforme Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – (Código de Defesa do Consumidor)

REAJUSTE será permitido o reajuste apenas da tabela de preço das peças, quando isso ocorrer por parte do fabricante. 

O custo da mão de obra não será objeto de reajuste, em hipótese alguma.

 PRAZO DE VIGENCIA: 12 (doze) meses; 

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente pela Contratante, mediante Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser apresentada até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da realização dos serviços, após as faturas serem aceitas e atestadas pelo servidor designado como Fiscal do Contrato, e após a comprovação do recolhimento das contribuições sociais por parte da Contratada. 

Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a empresa contratada deverá entregar um relatório de peças substituídas, indicando a quantidade, marca e valor, juntamente com os serviços prestados em cada veículo.

O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Salgadinho-PE, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal. Anota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de preços e documentos de habilitação, bem como na Nota de Empenho. 

A critério da Contratante, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da contratada para com ela, relativo a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência de irregular execução contratual.

ESTIMATIVA DE PREÇOS, conforme pesquisa de preços de mercado, através dos fornecedores da região.

TABELA DESCRITIVA DOS ITENS PARA CONTRATAÇÃO EVENTUAL DE PEÇAS E SERVIÇO E A MANUNTENÇÃO DOS VÉICULOS AUTOMORES DA FROTA MUNICIPAL DE SALGADINHO-PE, CONFOME TABELA A SEGUIR:

	LOTE I- PEÇAS AUTOMOTIVA LINHA LEVE 


	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	







1
	







17
	







------
	FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS, NOVAS E GENUÍNAS E/OU ORIGINAIS DA MARCA, PRIMEIRA LINHA DE MONTAGEM COM PERCENTUAL DE DESCONTO PELO FABRICANTE, PARA AS MANUTENÇÕES DA FROTA MUNICIPAL COM VISTA A EVENTUAL NECESSIDADE
	R$ 8.387,13
	R$ 142.581,21
	3%







	LOTE II- PEÇAS AUTOMOTIVA- LINHA PESADA


	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	







2
	







16
	







----

	FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS, NOVAS E GENUÍNAS E/OU ORIGINAIS DA MARCA, PRIMEIRA LINHA DE MONTAGEM COM PERCENTUAL DE DESCONTO PELA FABRICANTE, PARA AS MANUTENÇÕES DA FROTA ENTRE OUTROS SERVIÇOS COM VISTA A EVENTUAL NECESSIDADE
	R$ 14.191,06
	R$ 227.056,96

	3%






	LOTE III- SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS AUTOMOTOR LINHA LEVE


	ITEM
	QUANT.
	HORAS
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	















3
	















17
	














544
HORAS
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA LEVE DA FROTA MUNICIPAL CONFORME POSSIBILIDADE DE SERVIÇO, QUAL SEJA: MECÂNICA, ELÉTRICA, SUSPENSÃO, AR CONDICIONADO, ESTOFAMENTO; FUNILARIA; LANTERNAGEM; PINTURA; TAPEÇARIA; TORNEARIA; SISTEMA DE MOLAS; AR CONDICIONADO; CAIXA DE CÂMBIO; SOLDA; ESCAPAMENTO; RADIADOR; SISTEMA DE FREIOS; RETÍFICA DE MOTOR E BOMBA; TROCA DE FILTRO E ÓLEO LUBRIFICANTE; VIDRAÇARIA, CAPOTARIA, RETÍFICA EM GERAL, CHAVEIRO, ENTRE OUTROS SERVIÇOS COM VISTA A EVENTUAL NECESSIDADE.
	














R$ 109,42
	



R$ 59.524,48
	


3%





	LOTE IV- SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA PESADA 


	ITEM
	QUANT.
	HORAS
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	














4
	














16
	














592
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA PESADA DA FROTA MUNICIPAL CONFORME POSSIBILIDADE DE SERVIÇO, QUAL SEJA: MECÂNICA, ELÉTRICA, SUSPENSÃO, AR CONDICIONADO, ESTOFAMENTO; FUNILARIA; LANTERNAGEM; PINTURA; TAPEÇARIA; TORNEARIA; SISTEMA DE MOLAS; AR CONDICIONADO; CAIXA DE CÂMBIO; SOLDA; ESCAPAMENTO; RADIADOR; SISTEMA DE FREIOS; RETÍFICA DE MOTOR E BOMBA; TROCA DE FILTRO E ÓLEO LUBRIFICANTE; VIDRAÇARIA, CAPOTARIA, RETÍFICA EM GERAL, CHAVEIRO, ENTRE OUTROS SERVIÇOS COM VISTA A EVENTUAL NECESSITADE
	














R$ 117,33
	
R$
69.459,36


	3%




O VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA DESTA LICITAÇÃO SERÁ DE R$ 498.622,01





ANEXO II-  PREGÃO ELETRÔNICO N. 06/2024 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); e) Prova de regularidade de tributos Municipais; 

f) Prova de regularidade de tributos Estaduais; 

g) Prova de regularidade de tributos Federais abrangendo, inclusive, contribuições sociais; 

h) Prova de regularidade de débitos do FGTS (CRS – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço); 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

j) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede do proponente, com prazo de validade em vigor (inexistindo prazo de validade na referida certidão será aceita aquela cuja expedição/emissão não ultrapasse a 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes de habilitação). 

k) Atestado (s) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

l) Certificado de Registro Cadastral Junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICA

m) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Salgadinho-PE de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho; que não possui em seu quadro de pessoal na qualidade de sócio, diretor, gerente, administrador e funcionário, servidores públicos municipais da Prefeitura de Salgadinho-PE; e que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n. 123/06 e n. 147/14 –

CONFORME MODELO DO ANEXO- Observações

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

 1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7 os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 provas de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 provas de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 provas de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 


2.5 provas de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 provas de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

 2.7 casos o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;



















ANEXO IV-  MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS /2024 PREGÃO ELETRONICO N____/2024

 Ata de registro preços que celebram entre si o MUNICÍPIO MUNICIPAL DE SALGADINHO-PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº ==, com sede na ==, CEP ==, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ==, brasileiro, nascido em ==, inscrito no CPF sob nº ==, residente e domiciliado na ==, ==, CEP ==, MUNICIPAL DE SALGADINHO-PE, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO, e a xxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob, sediada no endereço nº, bairro, Cidade, Estado, neste ato representada por nacionalidade, estado civil, portador do RG n.º, e inscrito no CPF sob n.º, denominada DETENTORA DO REGISTRO, acordam e ajustam firmar a presente ata de registro de preços, originada do PREGÃO ELETRÔNICO n.º ==/2023, nos termos da proposta apresentada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

1.1 - A presente ata tem por objeto selecionar proposta mais vantajosa para administração na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços com o objetivo na contratação de Empresa Especializada para eventual AQUISIÇÃO DE PEÇAS E UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES,  de linha leves  (álcool, gasolina caracterizado como FLEX), veículos leves a diesel, veículos pesados a diesel  e máquinas pesadas a diesel, em atendimento as demandas que integram a frota das Secretarias de Administração, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de obras, e Secretaria de Assistência Social do Município de Salgadinho-PE, com fornecimento de peças de reposição e acessórios originais novas, genuínas e/ou originais da marca, e peças de primeira linha de montagem, para os veículos e máquinas de propriedade da Prefeitura de Salgadinho-PE, a vigorar pelo prazo de 12 meses, serviços prestados em oficina mecânica da Contratada, situada num raio NÃO SUPERIOR A 50 KM, para todos os lotes e itens, constante nas especificações do Termo de Referência e Anexo do edital.
 ..., pelo prazo de ... meses; conforme descrição, marca/procedência e preços unitários relacionados abaixo. 


ITEM QUANT. ESTIMADA DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA VALOR UNITÁRIO (R$) ... ... ... 

1.2 – Este instrumento não obriga o Município a solicitar o produto contido na ata, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá vigência/validade de 5 meses, podendo ser prorrogada por igual período, a critério da Administração, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.2 – A vigência da Ata de Registro de Preços iniciar-se-á após a sua publicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

3.1 - O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo MUNICIPIO mediante emissão da Solicitação de Fornecimento, observadas as disposições contidas no Edital.

3.2 - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, pelo Fornecedor da Solicitação de Fornecimento, decorrente desta Ata de Registro de Preços.



3.3 - O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA DO FORNECIMENTO DO OBJETO PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO-PE.

4.1 - Os produtos deverão ser entregues da seguinte forma: 

4.1.1 – a entrega será de forma parcelada, de acordo com a necessidade e na medida do solicitado pela Secretaria, conforme especificações e quantidades estimadas; 

4.1.2 – em dias úteis e em horário comercial, das 7:00h às 11:00 h e das 13:00 às 16:00h;

4.1.4 – Prazo de entrega: == (==) uteis, após o recebimento da AF (Autorização de Faturamento); 

a) - A Ata de Registro de Preços terá vigência/validade de 5 meses, podendo ser prorrogada por igual período, a critério da Administração, desde que comprovado o preço vantajoso]

 4.2 - Qualquer falha que ocorrer no fornecimento do objeto fica sob total responsabilidade da licitante vencedora, sendo que será recusada a entrega que não estiver de acordo com o termo de referência da licitação. 

4.3 - Caso a pessoa jurídica não cumprir com as especificações do edital, a mesma estará deixando de cumprir o objeto, devendo sofrer as sanções cabíveis, bem como implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro. 

4.4 – O fornecimento do objeto da licitação será efetuado independentemente de contrato formal, reconhecendo desde já o licitante que a Ata de Registro de Preços, as Solicitações de Fornecimento e empenhos representam compromisso entre as partes. 

4.5 - Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicadas as sanções previstas neste edital e na legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA DA FORMA DE PAGAMENTO

 5.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após emissão de nota fiscal/documento equivalente, que deverá conter o número da licitação, devendo a Administração certificar que a pessoa jurídica está a regular com suas obrigações tributárias, encargos trabalhistas e sociais.

5.2 – As notas fiscais/documento equivalente deverão ser encaminhados para o e-mail ==== 

5.3 – Será considerado atraso no pagamento, se decorrido 3 (três) meses, contados da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, não houve adimplemento da obrigação pela Administração, o que incidirá correção monetária sobre o valor devido utilizando-se o IPCA; juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, e multa no valor de 10% da nota fiscal.

 5.4 – O disposto no item 5.3, não se aplica em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 





CLÁUSULA SEXTA DOS PREÇOS REGISTRADOS E CONTROLE: 

6.1 - O MUNICIPIO, adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 

6.2. O preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor detentor da Ata serão divulgados em meio eletrônico. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA REVISÃO DOS VALORES REGISTRADOS 

7 – Não haverá revisão dos valores registrados via de regra, podendo haver análise de caso pontual pela Administração. 

CLÁUSULA OITAVA O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 8.1 - O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

 a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não retirar Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado; e, 

d) sofrer sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

 8.2. O cancelamento de registro nas hipóteses prevista no item 8.1, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.3 – O cancelamento do registro poderá também por fato superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados por: 

a) razões de interesse público;

 e. b) a pedido do fornecedor.

 8.4. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.4.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.4.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

8.4.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.4.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.4.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.4.2.4. deixar de apresentar amostra; 

8.4.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.4.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.4.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.4.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

 8.4.5. fraudar a licitação 8.4.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

8.4.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.4.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.4.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.4.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.4.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 8.5. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.5.1. advertência; 

8.5.2. multa; 

8.5.3. impedimento de licitar e contratar e 

8.5.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

 8.6.2. as peculiaridades do caso concreto 

8.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 8.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.7. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de .... (......) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.7.1. Para as infrações previstas nos itens 8.4.1, 8.4.2 e 8.4.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

 8.7.2. Para as infrações previstas nos itens 8.4.4, 8.4.5, 8.4.6, 8.4.7 e 8.4.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

8.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.4.1, 8.4.2 e 8.4.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.4.4, 8.4.5, 8.4.6, 8.4.7 e 8.4.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.4.1, 8.4.2 e 8.4.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

 8.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.4.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

8.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES

 9.1 - Do detentor do registro:

 a) – cumprir todo o disposto no edital, Termo de Referência e Ata de Registro de Preços; 

b) – Responder civil e administrativamente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no cumprimento da Ata venha diretamente ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município, a terceiros, bem como ao Patrimônio Público; 

c) – Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes do cumprimento da Ata, bem como, o Município se isenta de qualquer vínculo empregatício; 

d) – manter durante a vigência da Ata todas as condições exigidas no edital; e, 

e) – caso do detentor do registro seja microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo, deverá solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos neste Decreto. 

f) – não compartilhar informações obtidas direta ou indiretamente dentro do exercício de suas atividades com o município, salvo quando autorizado por escrito; e,

 g) – atuar na presente ata de registro de preços em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados.

 9.1.1 - A qualidade dos produtos será de inteira responsabilidade do detentor da Ata. 

9.2 - Do Município a) – Prestar todos os esclarecimentos necessários para a Execução da Ata de Registro de Preços; 

b) – promover a fiscalização da execução do objeto; 

c) – elaborar e manter atualizada a listagem de preço do produto da Ata; 

d) – Promover o pagamento na época oportuna; e, 

e) respeitar a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados.



CLÁUSULA DÉCIMA DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - A presente Ata será divulgada no Portal da Internet ==. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO FORO: 

11.1 - As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Comarca de João Alfredo-PE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 - O Município não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, principalmente se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado. 

12.2. A despesa com as solicitações ocorrerá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de empenho pelo órgão e/ou unidade administrativa interessada. 

12.3 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no edital. 

12.4 - E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual e teor e forma. 

Salgadinho ____ de abril  de 2024.
________________________________
JOSÉ SOARES DA FONSECA
=PREFEITO=
=CONTRATANTE=


______________________________________
EMPRESA
FORNECEDOR
CNPJ Nº 
=CONTRATADA=



















ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024.

O MUNICÍPIO DE SALGADINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº. 11.097.367/0001-91, com sede à Rua Antônio Gomes de Moura, nº 50, centro, Salgadinho – PE, CEP 55.675-000, neste ato representado constitucionalmente pelo Prefeito Municipal, senhor JOSÉ SOARES DA FONSECA, brasileiro, divorciado, comerciante, portador da cédula de identidade sob o Nº 2.532.496 SSP-PE, portador do CPF/MF 372.831.464-15, residente e domiciliado nesta cidade, aqui denominados simplesmente CONTRATANTE doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX, sediado(a) na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, cep Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) senhor(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxx, expedida pela (o) xxxxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no Pregão Eletrônico Nº ____/2024, em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e Lei municipal nº 789/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/21, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº _____/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.

O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de Empresa Especializada para eventual AQUISIÇÃO DE PEÇAS E UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES,  de linha leves  (álcool, gasolina caracterizado como FLEX), veículos leves a diesel, veículos pesados a diesel  e máquinas pesadas a diesel, em atendimento as demandas que integram a frota das Secretarias de Administração, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de obras, e Secretaria de Assistência Social do Município de Salgadinho-PE, com fornecimento de peças de reposição e acessórios originais novas, genuínas e/ou originais da marca, e peças de primeira linha de montagem, para os veículos e máquinas de propriedade da Prefeitura de Salgadinho-PE, a vigorar pelo prazo de 12 meses, serviços prestados em oficina mecânica da Contratada, situada num raio NÃO SUPERIOR A 50 KM, para todos os lotes e itens, constante nas especificações do Termo de Referência e Anexo do edital.

1.1 Com base NO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL na tabela de preços de peças e utilização do tempo padrão dos serviços do fabricante. Conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.


1.3 Discriminação do objeto:
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:
E-MAIL: TEL.: ( )
ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL
VALOR TOTAL:

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.

1.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, doze meses, com início na data de XX/XX/XXXX e encerramento em XX/XX/XXXX.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.

3.2 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXX).

3.3 no valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.2 as despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento municipal, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.2 as condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

9 CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO.

9.2 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.2 as obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.





11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.2 as sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO.

12.2 O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:
12.2.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.2.2 amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

12.3 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

12.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

12.5 O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3 Indenizações e multas.



13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.

13.2 é VEDADO À CONTRATADA:

13.2.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.2.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.


14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.

14.2 eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

14.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4 as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.2 os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.



16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.

16.2 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.

17.2 é eleito o Foro da Comarca de João Alfredo-PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

Salgadinho, ____ de abril de 2024.


MUNICIPIO DE SALGADINHO-PE
= PREFEITO =
CONTRATANTE


EMPRESA 
CNPJ
CONTRATADA







TESTEMUNAS 1

NOME 
ENDEREÇO: 
CPF 



TESTEMUNAS 2

NOME 
ENDEREÇO: 
CPF 




















ANEXO 04 TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

Pregão Eletrônico n. 06/2024 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal Salgadinho-PE.

CONTRATADO: == ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
== OBJETO: == 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1.Estamos CIENTES de que:

 a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); e)é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

 2.Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Salgadinho, _____ de _______de 2024.


AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: JOSÉ SOARES DA FONSECA 
Cargo: Prefeito Municipal CPF: == RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME /RESPONSÁVEL PELA CONTRATANTE QUE ASSINOU O AJUSTE/ ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE 



__________________________________________________ RESPONSÁVEIS 

QUE ASSINARAM O AJUSTE: Pela contratada: Nome: == Cargo:== CPF: == Assinatura: __________________________________________ 


GESTOR(ES) DO CONTRATO: Nome: == Cargo:== CPF: == Assinatura: ___________________________ 






O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal.


 Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 


















ANEXO III MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 006/2024.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO-PE


 Prezados Senhores:

 Desejando participar do PREGÃO ELETRONICO 06/2024, apresentamos a seguinte proposta: 

DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor: _________________________________________________
CNPJ/CPF: _________Inscrição Estadual 
Endereço: ________________________Bairro: _______Cidade: _______Estado: Telefone: __________________ E-mail: _________________Banco: Agência: _______Conta-corrente:___________________

OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de Empresa Especializada para eventual AQUISIÇÃO DE PEÇAS E UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES,  de linha leves  (álcool, gasolina caracterizado como FLEX), veículos leves a diesel, veículos pesados a diesel  e máquinas pesadas a diesel, em atendimento as demandas que integram a frota das Secretarias de Administração, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de obras, e Secretaria de Assistência Social do Município de Salgadinho-PE, com fornecimento de peças de reposição e acessórios originais novas, genuínas e/ou originais da marca, e peças de primeira linha de montagem, para os veículos e máquinas de propriedade da Prefeitura de Salgadinho-PE, a vigorar pelo prazo de 12 meses, serviços prestados em oficina mecânica da Contratada, situada num raio NÃO SUPERIOR A 50 KM, para todos os lotes e itens,. Com (MAIOR DESCONTO NA TABELA DO FABRICANTE), CONFORME constante nas especificações do TERMO DE REFERÊNCIA e Anexo do edital.


ESTIMATIVA DE PREÇOS, conforme pesquisa de preços de mercado, através dos fornecedores da região.

TABELA DESCRITIVA DOS ITENS PARA CONTRATAÇÃO EVENTUAL DE PEÇAS E SERVIÇO E A MANUNTENÇÃO DOS VÉICULOS AUTOMORES DA FROTA MUNICIPAL DE SALGADINHO-PE, CONFOME TABELA A SEGUIR:

	LOTE I- PEÇAS AUTOMOTIVA LINHA LEVE 


	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	







1
	







17
	







------
	FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS, NOVAS E GENUÍNAS E/OU ORIGINAIS DA MARCA, PRIMEIRA LINHA DE MONTAGEM COM PERCENTUAL DE DESCONTO PELO FABRICANTE, PARA AS MANUTENÇÕES DA FROTA MUNICIPAL COM VISTA A EVENTUAL NECESSIDADE
	R$ 8.387,13
	R$ 142.581,21
	3%







	LOTE II- PEÇAS AUTOMOTIVA- LINHA PESADA


	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	







2
	







16
	







----

	FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS, NOVAS E GENUÍNAS E/OU ORIGINAIS DA MARCA, PRIMEIRA LINHA DE MONTAGEM COM PERCENTUAL DE DESCONTO PELA FABRICANTE, PARA AS MANUTENÇÕES DA FROTA ENTRE OUTROS SERVIÇOS COM VISTA A EVENTUAL NECESSIDADE
	R$ 14.191,06
	R$ 227.056,96

	3%






	LOTE III- SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS AUTOMOTOR LINHA LEVE


	ITEM
	QUANT.
	HORAS
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	















3
	















17
	














544
HORAS
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA LEVE DA FROTA MUNICIPAL CONFORME POSSIBILIDADE DE SERVIÇO, QUAL SEJA: MECÂNICA, ELÉTRICA, SUSPENSÃO, AR CONDICIONADO, ESTOFAMENTO; FUNILARIA; LANTERNAGEM; PINTURA; TAPEÇARIA; TORNEARIA; SISTEMA DE MOLAS; AR CONDICIONADO; CAIXA DE CÂMBIO; SOLDA; ESCAPAMENTO; RADIADOR; SISTEMA DE FREIOS; RETÍFICA DE MOTOR E BOMBA; TROCA DE FILTRO E ÓLEO LUBRIFICANTE; VIDRAÇARIA, CAPOTARIA, RETÍFICA EM GERAL, CHAVEIRO, ENTRE OUTROS SERVIÇOS COM VISTA A EVENTUAL NECESSIDADE.
	














R$ 109,42
	



R$ 59.524,48
	


3%





	LOTE IV- SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA PESADA 


	ITEM
	QUANT.
	HORAS
	DESCRIÇAO
	VALOR REF.
UNID
	VALOR
TOTAL
	PERCENTUAL/
DESCONTO

	














4
	














16
	














592
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA PESADA DA FROTA MUNICIPAL CONFORME POSSIBILIDADE DE SERVIÇO, QUAL SEJA: MECÂNICA, ELÉTRICA, SUSPENSÃO, AR CONDICIONADO, ESTOFAMENTO; FUNILARIA; LANTERNAGEM; PINTURA; TAPEÇARIA; TORNEARIA; SISTEMA DE MOLAS; AR CONDICIONADO; CAIXA DE CÂMBIO; SOLDA; ESCAPAMENTO; RADIADOR; SISTEMA DE FREIOS; RETÍFICA DE MOTOR E BOMBA; TROCA DE FILTRO E ÓLEO LUBRIFICANTE; VIDRAÇARIA, CAPOTARIA, RETÍFICA EM GERAL, CHAVEIRO, ENTRE OUTROS SERVIÇOS COM VISTA A EVENTUAL NECESSITADE
	














R$ 117,33
	
R$
69.459,36


	3%




O VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA DESTA LICITAÇÃO SERÁ DE R$ 498.622,01



Telefone: E-mail Institucional: BANCO AGENCIA: PAGAMENTO CONTA CORRENTE Dados da pessoa que ficará encarregada da assinatura da Ata de Registro de Preços: Nome, estado civil, profissão, número do CPF (MF) e do documento de Identidade (RG), domicílio e cargo na empresa. E-mail pessoal e E-mail Profissional Dados da pessoa que ficará encarregada da gerir a Ata de Registro de Preços: Nome, estado civil, profissão, número do CPF (MF) e do documento de Identidade (RG), domicílio e cargo na empresa. E-mail pessoal e E-mail Profissional Condições Gerais A proponente declara conhecer e aceitar os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

2 A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias.

O proponente que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal N.º 14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta.

Salgadinho ____ de abril de 2024.

______________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO






ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

 ( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

DECLARA ainda: 
1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 
2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação. 

Local e data
 ________________________________
REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VIII DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

OBJETO: É A contratação de Empresa Especializada para eventual AQUISIÇÃO DE PEÇAS E UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES,  de linha leves  (álcool, gasolina caracterizado como FLEX), veículos leves a diesel, veículos pesados a diesel  e máquinas pesadas a diesel, em atendimento as demandas que integram a frota das Secretarias de Administração, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de obras, e Secretaria de Assistência Social do Município de Salgadinho-PE, com fornecimento de peças de reposição e acessórios originais novas, genuínas e/ou originais da marca, e peças de primeira linha de montagem, para os veículos e máquinas de propriedade da Prefeitura de Salgadinho-PE, a vigorar pelo prazo de 12 meses, serviços prestados em oficina mecânica da Contratada, situada num raio NÃO SUPERIOR A 30 KM, para todos os lotes e itens, constante nas especificações do Termo de Referência e Anexo do edital.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº[XXXXXXXXXXXXXXX], 

DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº [XX]/2024, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

........................................, ... de ............... de ........
 (Local)(Data) . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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